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RESUMO 

Os análogos do receptor do peptídeo semelhante ao glucagon tipo 1 (GLP-1ra), como 

Ozempic e Mounjaro, consolidaram-se como terapias eficazes para diabetes tipo 2 e 

obesidade. Contudo, observa-se uma expansão significativa de seu uso off-label (por 

pessoas sem indicação clínica, impulsionada por discursos midiáticos, pela cultura da 

estética corporal e pela promessa de emagrecimento rápido. Esse fenômeno tem sido 

interpretado como expressão de uma “magreza farmacológica”, na qual a conformação 

corporal passa a ser mediada por tecnologias biomédicas e por uma lógica de performance 

estética, levantando preocupações quanto a riscos à saúde, acesso desigual e justiça 

distributiva. Este trabalho procura problematizar as implicações socioculturais do uso de 

agonistas de GLP-1 na relação com a comida, o corpo e a saúde, considerando seus efeitos 

sobre subjetividades, moralidades da saúde e desigualdades sociais. Trata-se de um ensaio 

teórico-reflexivo, de natureza qualitativa, baseado em revisão narrativa da literatura 

interdisciplinar. A análise mobiliza aportes da antropologia da alimentação, da 

antropologia médica e da saúde coletiva, articulados a evidências biomédicas e 

epidemiológicas publicadas nos últimos dois anos. Adotou-se uma leitura interpretativa 

e temática, voltada à compreensão da circulação social desses medicamentos para além 

de suas indicações clínicas tradicionais. A literatura analisada indica que a supressão 

farmacológica do apetite reconfigura experiências subjetivas de fome, prazer e controle 

alimentar, ao mesmo tempo em que reforça moralidades associadas ao autocontrole, à 

racionalidade e à responsabilização individual pelo corpo. O uso off-label de GLP-1ra se 

insere em disputas simbólicas em torno do corpo ideal, aprofundando desigualdades de 

classe, raça e gênero no acesso aos medicamentos e na produção de estigmas relacionados 

à gordura corporal. Evidenciam-se ainda fragilidades regulatórias, riscos pouco 

conhecidos a longo prazo e impactos sobre a disponibilidade desses fármacos para 

pessoas que deles dependem clinicamente. Os achados apontam que a difusão das 

chamadas “canetas emagrecedoras” não apenas transforma práticas alimentares, mas 

também reconfigura sentidos de cuidado, saúde e normatividade corporal. Em contextos 

como o brasileiro, esse fenômeno se articula a desigualdades estruturais e a limitações do 

Sistema Único de Saúde, exigindo abordagens transdisciplinares, regulação sanitária e 

políticas públicas orientadas pela equidade. O olhar antropológico crítico mostra-se 

fundamental para compreender os efeitos sociais da magreza farmacológica e subsidiar 

respostas éticas aos desafios contemporâneos no campo da saúde. 
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emagrecedoras 

Os análogos do receptor do peptídeo-1 semelhante ao glucagon (GLP-1ra), 

comercializados como Ozempic e Mounjaro, emergiram como tratamentos eficazes para 

diabetes tipo 2 e obesidade, em função de sua capacidade de reduzir o apetite, promover 

saciedade e gerar perda significativa de peso. Contudo, para além de seu uso clínico 

tradicional, observa-se uma crescente adoção desses medicamentos por pessoas sem 

indicação médica, impulsionada por discursos midiáticos, pela cultura da estética corporal 

e pelas promessas de emagrecimento rápido. Tal movimento tem sido interpretado como 

expressão de uma magreza farmacológica, na qual a busca por corpos magros passa a ser 

mediada extensivamente por tecnologias farmacêuticas e por uma lógica de performance 

estética. O uso indiscriminado desses fármacos não apenas acende alertas quanto aos 

riscos ainda pouco conhecidos para a população geral, como também compromete o 

acesso aos medicamentos por pessoas que deles dependem para o manejo de condições 

clínicas, como diabetes tipo 2 e obesidade (CONSTANTE, 2025; SAIYED; DARR; 

GHULAM, 2024; GRILLO; LEITÃO; PEIXOTO, 2025; SCAGLIUSI et al., 2025).  

Este trabalho busca problematizar as implicações socioculturais do uso de 

agonistas do receptor do peptídeo semelhante ao glucagon tipo 1 (GLP-1) na relação com 

a comida, o corpo e a saúde. Trata-se de um ensaio teórico-reflexivo, de natureza 

qualitativa, fundamentado em uma revisão narrativa da literatura interdisciplinar, que 

mobiliza aportes teóricos da antropologia da alimentação e da antropologia médica, em 

diálogo com produções da saúde coletiva e da área biomédica.  

Realizou-se uma análise crítica que reúne e interpreta literatura científica recente, 

incluindo estudos epidemiológicos e evidências publicadas nos últimos dois anos, a fim 

de compreender a emergência e a circulação social do uso desses medicamentos para além 

de suas indicações clínicas tradicionais. A análise se orienta por uma leitura interpretativa 

e temática, voltada à problematização dos sentidos atribuídos ao corpo, à alimentação, à 

fome e à saúde no contexto da difusão dos agonistas de GLP-1 enquanto tecnologias 

biomédicas de controle do peso.  

O fenômeno em questão suscita alguns eixos centrais de discussão: de que modo 

a supressão do apetite mediada por tecnologias farmacológicas remodela as experiências 

subjetivas de fome, prazer e controle da ingestão alimentar? Quais são as implicações 

desse processo para a construção de identidades corporais, para a produção de 

moralidades da saúde e para as desigualdades socioculturais no acesso a tais tratamentos? 
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Como essas tendências reverberam de maneira diferenciada segundo marcadores sociais 

como classe, raça e gênero, em contextos urbanos e rurais? 

 

Figura 1 - Representação simbólica do uso de “canetas emagrecedoras” no controle 

corporal contemporâneo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Freepik (2026)  

 

A imagem ilustra, de forma simbólica, a centralidade das chamadas “canetas 

emagrecedoras” na reconfiguração contemporânea da relação entre corpo, alimentação e 

controle de peso. Ao representar a intervenção farmacológica como mediadora direta do 

emagrecimento, a figura sintetiza visualmente a noção de magreza farmacológica, 

evidenciando a medicalização do corpo e a racionalização da alimentação. Assim, sua 

inclusão neste trabalho não cumpre função meramente ilustrativa, mas analítica, ao 

reforçar os argumentos teóricos discutidos acerca da normatividade corporal, da cultura 

da performance estética e da incorporação de tecnologias biomédicas como dispositivos 

de governo do corpo. 

A compreensão das problemáticas suscitadas neste trabalho perpassa pela análise 

de como a Antropologia da Alimentação pode instrumentalizar as práticas de saúde. Essa 

integração é relevante tanto para o aprofundamento da atuação clínica de profissionais 

prescritores, quanto para a investigação dos significados atribuídos por indivíduos que 

recorrem a mercados, formais ou clandestinos, em busca de agonistas GLP-1 (canetas 

emagrecedoras). 

Pesquisas recentes vêm questionando os impactos desses medicamentos para além 

da perda de peso, apontando possíveis efeitos colaterais físicos e psicológicos, bem como 

lacunas de conhecimento acerca de seus efeitos prolongados em indivíduos saudáveis e 
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do risco de reganho de peso após a interrupção do tratamento. Análises socioculturais 

indicam que a adesão a essas tecnologias corporais se insere em um campo de disputas 

simbólicas em torno do corpo ideal, das normas alimentares e das políticas de saúde 

pública, evidenciando tensões entre práticas biomédicas, discursos estéticos e 

experiências vividas de comer e de viver (HURTADO et al., 2024; HAN et al., 2024; 

SCAGLIUSI et al, 2025).  

A comensalidade, sob o prisma da antropologia da alimentação, transcende o mero 

ato biológico de ingestão de nutrientes para configurar-se como um dos pilares 

fundamentais da sociabilidade humana e da estruturação cultural. Conforme postulam os 

referenciais clássicos e contemporâneos da área, o ato de compartilhar o alimento — o 

"comer à mesa" — estabelece e reforça vínculos sociais, hierarquias e identidades 

coletivas, transformando o espaço da refeição em um território de trocas simbólicas e 

rituais. Nesse sentido, a comensalidade atua como um mecanismo regulador das relações 

interpessoais, onde as normas de etiqueta, a partilha do espaço e a escolha do que se 

consome em grupo demarcam as fronteiras do pertencimento. Para a antropologia, o 

declínio das práticas comensais em virtude da medicalização ou da pressa contemporânea 

não representa apenas uma mudança de hábito, mas uma fragmentação das redes de 

reciprocidade que sustentam o tecido social. 

A disseminação de fármacos voltados ao controle ponderal impõe novos desafios 

à comensalidade, uma vez que a supressão química do apetite interfere diretamente nos 

ritos de sociabilidade que estruturam o ato de comer (FISCHLER, 2011). Sob a ótica 

antropológica, essa intervenção médica desloca o alimento de sua dimensão coletiva e 

simbólica para uma esfera de controle biológico individualizado, processo que pode 

culminar na chamada “descomensalização” (POULAIN, 2004). Ao priorizar a 

performance corpórea e a assepsia do nutriente, a medicalização fragiliza os vínculos de 

reciprocidade e as redes de pertencimento tradicionalmente cultivadas à mesa 

(CARVALHO; CARVALHO, 2005). Nesse cenário, o corpo deixa de ser um território 

de trocas culturais para tornar-se um objeto de ajustes bioquímicos constantes, refletindo 

as pressões estéticas da contemporaneidade (SANT’ANNA, 2001; CONTRERAS; 

GRACIA, 2011). 

A complexidade da realidade em discussão envolve práticas clínicas, narrativas 

midiáticas, discursos de transformação corporal e dinâmicas de poder, especialmente 

quando analisadas à luz do nutricionismo, entendido como um paradigma que reduz a 

comida a seus componentes bioquímicos e promove a racionalização e a medicalização 
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da alimentação contemporânea (SCRINIS, 2008). Esse movimento tende a reforçar uma 

concepção individualizada da alimentação, esvaziada de seus valores culturais, de sua 

historicidade e de suas funções sociais. Contudo, se a alimentação humana é 

inevitavelmente atravessada pela cultura (MACIEL, 2005), torna-se pertinente indagar: 

como esses sistemas alimentares estão sendo reelaborados? Quais códigos sociais 

orientam essas novas práticas de controle alimentar? Por que tais práticas têm se 

difundido mesmo na ausência de justificativa clínica ou de dados consolidados de 

segurança para determinadas populações?  

O uso off-label (procedimentos em que são usados materiais ou fármacos sem 

indicações em bula, diretizes ou protocolos. Sua indicação e prescrição fica sob 

responsabilidade do médico envolvido, incluindo os riscos) de agonistas de GLP-1, 

enquanto fenômeno emergente no contexto das políticas contemporâneas do corpo, 

manifesta-se de forma distinta em diferentes sociedades. No Brasil, observa-se sua 

atuação como ferramenta de conformação de padrões de beleza racializados e marcados 

por classe social, enquanto no Japão o uso desses fármacos se articula a dispositivos de 

vigilância em saúde pública e à noção de biocidadania2 (CFM, 2016; SCAGLIUSI et al., 

2025).  

Considerando que os sentidos atribuídos ao corpo e à gordura variam 

historicamente e culturalmente, torna-se fundamental identificar quem são as pessoas 

usuárias desses medicamentos, quais são suas motivações e como essas práticas são 

socialmente julgadas. O tamanho corporal é atravessado por categorias como gênero, 

raça, idade, classe social e localização geográfica (BREWIS et al., 2011). Nesse sentido, 

é sabido ainda o controle de corpo e as disciplinas corporais recaem com mais intensidade 

sobre o corpo feminino (BORDO, 1997; SANTOS, 2008) e a obesidade, como exemplo, 

entre homens e mulheres tem seus distintos graus de aceitabilidade, mas ainda é 

igualmente tratada e interpretada como resultante de um corpo não controlado, via 

incapacidade do controle do apetite e de si. Contrastando a isso, o corpo compreendido 

como de acordo com o padrão estético vigente (o magro) é relacionado a alta capacidade 

de controle e a racionalidade (SANTOS, 2008). 

Sob essa ótica sociocultural, a inserção das “canetas emagrecedoras” no cotidiano 

não apenas reconfigura a imagem corporal, mas também tensiona a comensalidade, 

 
2 Conceito referente à emergência de uma identidade assentada numa condição biológica ou genética que 

serve de base para a reivindicação de diretos à vida, ativismo político e reconhecimento social. Impera aqui 

a perspectiva biológica para a as ações em terreno político de cidadania. (NOVAS, 2007).  
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deslocando-a de sua natureza gregária para um campo de controle bioquímico. Torna-se 

imperativo notar que a indústria alimentícia instrumentaliza essa narrativa, conferindo 

novos significados a estados biológicos de privação e fome, anteriormente 

estigmatizados, agora integrados a uma lógica de consumo e performance corpórea. 

Uma revisão conduzida por Brewis et al. (2011) demonstra a persistência de um 

quadro analítico hegemônico em diferentes contextos culturais, caracterizado pela 

medicalização da obesidade, pela responsabilização individual pelo peso corporal, pelo 

estigma da gordura e por sua indesejabilidade social. 

Relacionando-se com o fenômeno posto aqui em debate, a literatura científica 

também aponta fragilidades na regulação, no controle da prescrição e na comunicação de 

riscos relacionados ao uso off-label desses medicamentos, configurando um problema 

emergente de saúde pública. Esses comportamentos sociais são fortemente estruturados 

pela ideia de saudabilidade associada ao corpo magro, o que exige abordagens 

transdisciplinares e pluri-epistêmicas para sua compreensão, posto que a tendência das 

canetas emagrecedoras não apenas modifica padrões de comportamento alimentar, mas 

também reconfigura significados de cuidado, responsabilidade e normatividade corporal. 

Diante disso, o fenômeno demanda ações articuladas de regulação sanitária, marcos 

regulatórios, educação em saúde e fiscalização da publicidade, de modo a garantir 

segurança terapêutica e equidade no acesso (GRILLO; LEITÃO; PEIXOTO, 2025).   

A escassez de medicamentos para pessoas com diabetes tipo 2, por exemplo, 

aliada às desigualdades socioeconômicas no acesso, acentua questões éticas relacionadas 

à justiça distributiva em saúde (GRILLO; LEITÃO; PEIXOTO, 2025). O elevado custo 

desses fármacos restringe seu uso a parcelas específicas da população, evidenciando 

desigualdades estruturais que atravessam o campo da saúde no Brasil.  

Esse cenário se agrava também quando considerado o crescimento da obesidade 

no país, inclusive na infância, com estimativas apontando que 12,9% das crianças 

brasileiras entre 5 e 9 anos já estejam classificadas como crianças com obesidade e a 

World Obesity Atlas 2024 projeta que, até 2035, metade das crianças brasileiras poderão 

estar acima do peso ou com obesidade (FEDERAÇÃO MUNDIAL DE OBESIDADE, 

2024; VALENTIM et al., 2024).  

Dados nacionais revelam que a obesidade se distribui de forma desigual no 

território brasileiro, sendo mais prevalente entre populações de menor escolaridade, 

residentes nas regiões Norte e Nordeste, e entre mulheres negras de baixa renda de forma 

mais severa e se comparadas as mulheres brancas (BRASIL, 2019; BRASIL, 2023; 
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FERREIRA et al., 2024; SILVA et al., 2023). Nesse contexto, o Sistema Único de Saúde 

(SUS) desempenha papel central no cuidado às pessoas com obesidade, embora enfrente 

limitações importantes no que se refere à oferta de medicamentos. Um estudo recente 

sobre acesso a medicamentos, o SUS e as injustiças interseccionais mostrou 

desigualdades interseccionais, favorecendo grupos socialmente privilegiados. O estudo 

revelou alta prevalência de acesso geral a medicamentos prescritos (84,9%), quando 

consideradas todas as fontes de obtenção. No entanto, favorecendo segmentos 

populacionais de maior privilégio (homens, brancos e de alto nível socioeconômico). 

Considerando apenas a obtenção no SUS dos medicamentos prescritos no próprio 

sistema, percebeu-se baixa prevalência (30,4% de acesso), com acesso inverso em 

benefício dos segmentos populacionais multiplamente marginalizados, como mulheres 

negras de baixo nível socioeconômico (MUJICA; BASTOS; BOING, 2024).  

Atualmente, os agonistas de GLP-1 permanecem fora do escopo de tratamentos 

oferecidos pelo SUS, decisão justificada pela Comissão Nacional de Incorporação de 

Tecnologias (Conitec) por ter alto custo, pela necessidade de uso contínuo e pela 

existência de alternativas terapêuticas, como a cirurgia bariátrica. Tal posicionamento tem 

sido alvo de críticas, especialmente diante de iniciativas recentes de produção nacional 

desses medicamentos, que, paradoxalmente, não garantem acesso equitativo à população 

de baixa renda (REDAÇÃO G1, 2025).  

Por fim, os aspectos discutidos neste trabalho apontam a necessidade de um olhar 

antropológico crítico sobre o papel das tecnologias biomédicas como mediadoras das 

práticas alimentares e das relações corporais e de saúde na contemporaneidade. 

Compreender esse fenômeno de forma ampliada é fundamental para subsidiar estratégias 

mais eficazes de intervenção e para a formulação de políticas públicas que enfrentem, de 

modo ético e equitativo, os desafios colocados pela magreza farmacológica. 
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